Ex.mos. Senhores

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Primeiro Ministro;  Provedor de Justiça; Ministro da Justiça;

C/c

Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos

Humanil

Quase todos os presos, calcula-se que mais de 80%, enquanto crianças e jovens, passaram por experiências de institucionalização. Cerca de metade dos presos têm ou tiveram o pai preso. Mais de metade dos presos, talvez 60% deles, já estiveram na prisão anteriormente à última entrada. Entre metade e 80% dos presos consomem drogas ilícitas dentro da prisão.

Estes números são segredos de Estado. Nos últimos anos o Estado português apurou o limite mínimo de consumidores de drogas ilícitas nas prisões e confirmou as estimativas que circulavam. Estimava-se entre 40% e 80% o número de presos que consumia nas prisões, o que fazia de Portugal dos países europeus onde tais práticas eram mais generalizadas. Como a margem de erro era enorme, o governo português encomendou um estudo com base num inquérito em que pouco mais de 40% dos inquiridos reconheceu usar drogas na prisão. Esse passou a ser o número oficial, embora seja também a confirmação do mínimo do intervalo estimado, pois é provável que alguns ou mesmo muitos dos consumidores não o queiram reconhecer perante representantes do Estado – que indirectamente são os inquiridores - já que podem ser castigados por isso.

A reincidência criminal é quando a mesma pessoa volta a ser condenado pelo mesmo crime. E é, evidentemente, um número mais baixo daquele que corresponde à reincidência à entrada na prisão. Em qualquer caso o apuramento destes números não é facilitado pelo sistema prisional, aliás como também a mortalidade nas prisões é um número que se evita divulgar a todo o custo. Por outro lado, o trajecto de institucionalizações é apagado do currículo das pessoas, para evitar a estigmatização por essa via. Agora na presença da informação de que quase todos os presos passaram por instituições alegadamente de protecção de crianças e jovens, é urgente o estudo aprofundado das razões que fazem das prisões a continuação brutal do isolamento social a que foram votadas as crianças e jovens deste país. Esse desiderato deveria sobrepor-se (ou melhor, compatibilizar-se) com a urgência de compreender de que modos as instituições de segurança social e de reinserção são, afinal, antecâmaras do encarceramento, por inoperância ou por acção de promoção tácita da vida no cárcere.

Um tal estudo deveria ser produzido por alguma entidade capaz de identificar e ultrapassar os mecanismos institucionalizados e sociais que produzem os segredos de Estado, a ponto de passar desapercebido à sociedade e ao Estado que, no seu conjunto, instituições de acolhimento de crianças e jovens (na maior parte sem cometimento de crimes) e as instituições prisionais e penitenciárias, correspondem a nível humano àquilo que já sabemos ser o caso dos canis e gatis: instituições de recolha e morte para animais perdidos.
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